
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 664.736 - RJ 
(2015/0037752-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : YOLANDA PARTICIPAÇÕES S/A 
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)
  LUIZ EDUARDO DA GAMA E SILVA 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA JURÍDICA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO. LUCROS AUFERIDOS POR EMPRESAS 
CONTROLADAS SITUADAS NO EXTERIOR. DISPONIBILIDADE 
JURÍDICA DA RENDA. ART. 74 DA MP N. 2.158-35/2001.  
HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA CONTIDA NO CAPUT DO ART. 43 
DO CTN. PRECEDENTES. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. A Medida Provisória n. 2.158-35/2001, ao adotar a 
data do balanço em que os lucros tenham sido apurados na empresa 
controlada, independentemente do seu efetivo pagamento ou crédito, não 
maculou a regra-matriz da hipótese de incidência do imposto de renda 
contida no caput do art. 43 do CTN, pois, pré-existindo o acréscimo 
patrimonial, a lei estava autorizada a apontar o momento em que se 
considerariam disponibilizados os lucros apurados pela empresa 
controlada.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de abril de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 664.736 - RJ 
(2015/0037752-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : YOLANDA PARTICIPAÇÕES S/A 
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)
  LUIZ EDUARDO DA GAMA E SILVA 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por YOLANDA 
PARTICIPAÇÕES S/A. contra decisão monocrática de minha relatoria que negou 
provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa (fl. 1.034, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA 
JURÍDICA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LUCROS 
AUFERIDOS POR EMPRESAS CONTROLADAS SITUADAS NO 
EXTERIOR. DISPONIBILIDADE JURÍDICA DA RENDA. ART. 74 
DA MP N. 2.158-35/2001.  HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA CONTIDA 
NO CAPUT DO ART. 43 DO CTN. PRECEDENTES. AGRAVO 
IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região assim ementado (fl. 549, e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE 
RENDA PESSOA JURÍDICA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO. LUCROS AUFERIDOS POR EMPRESAS CONTROLADAS 
NO EXTERIOR. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.158-35/2001. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE.

I - Ainda que a retroação esteja estabelecida em norma legal, 
tal transposição é indevida posto que a situação anterior já se 
encontrava sob a égide de outro regime.

II - Em relação a tributação, evidentemente que a lei pode, de 
forma absolutamente legítima, estabelecer os critérios quanto ao que 
seja a disponibilidade do lucro e o momento em que pode ser 
considerada essa disponibilidade.

III - Recurso de apelação da Parte Autora improvido. Remessa 
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necessária e recurso de Apelação da União Federal/Fazenda 
Nacional improvidos."

Alega a agravante que "a decisão merece ser reconsiderada. Isso 
porque (i) a violação ao art. 535 do CPC é evidente no caso, considerando que o 
Tribunal a quo não se manifestou acerca do art. 110 do CTN. Ademais, (ii) não se 
aplica, ao caso, o entendimento fixado na ADI 2.588, eis que a questão referente 
aos lucros auferidos em empresas controladas não situadas em países com 
tributação favorecida (paraísos fiscais) pende de apreciação definitiva pelo Col. 
STF, devende esse Eg. STJ analisar a questão sob o ângulo infraconstitucional pelo 
conceito de renda" (fl. 1.054, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 664.736 - RJ 
(2015/0037752-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA JURÍDICA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO. LUCROS AUFERIDOS POR EMPRESAS 
CONTROLADAS SITUADAS NO EXTERIOR. DISPONIBILIDADE 
JURÍDICA DA RENDA. ART. 74 DA MP N. 2.158-35/2001.  
HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA CONTIDA NO CAPUT DO ART. 43 
DO CTN. PRECEDENTES. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. A Medida Provisória n. 2.158-35/2001, ao adotar a 
data do balanço em que os lucros tenham sido apurados na empresa 
controlada, independentemente do seu efetivo pagamento ou crédito, não 
maculou a regra-matriz da hipótese de incidência do imposto de renda 
contida no caput do art. 43 do CTN, pois, pré-existindo o acréscimo 
patrimonial, a lei estava autorizada a apontar o momento em que se 
considerariam disponibilizados os lucros apurados pela empresa 
controlada.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Apesar do esforço contido nas razões de agravo regimental, não prospera 
a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, inexiste a alegada violação 
do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. 

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a 
embargante, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica 
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obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato 
ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "O magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso 
ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
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(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

No mérito, discute-se nos autos a incidência de IRPJ e pela CSLL sobre 
os lucros auferidos no exterior por empresas controladas e/ou coligadas antes de sua 
efetiva disponibilização, bem como sobre o resultado positivo da equivalência patrimonial 
referente aos investimentos da recorrente em sociedade localizada no exterior. 
Requer-se o direito à compensação dos valores recolhidos a esse título com débitos 
relativos a outros tributos administrados pela SRF.

O Tribunal de origem entendeu que há acréscimo patrimonial, nos termos 
do art. 43, § 2º, do CTN, ao passo que concluiu que o art. 74 da Medida Provisória 
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2.158-35/2001 apenas alterou o momento em que se consideraria disponibilizado o 
lucro auferido por sociedade controlada ou coligada no exterior.

A questão posta em debate já foi analisada no âmbito desta Corte.

Nos termos do art. 153, III, da Constituição Federal, compete à União 
instituir impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza. 

A incidência de tributação deve obediência estrita ao princípio 
constitucional da legalidade (art. 150, inciso I). O Código Tributário Nacional, com a 
autoridade de lei complementar que o caracteriza, recepcionado pela atual Carta Magna 
(art. 34, § 5º, dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias), define o conceito 
de renda e o de proventos de qualquer natureza (art. 43, I e II). 

É sabido que o imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza 
possui como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica, 
consoante se infere dos termos do art. 43 do Código Tributário Nacional, que, aliás, 
define renda e proventos.

No tocante à afirmação da recorrente, no sentido de que a hipótese de 
incidência do imposto em comento está ligada à disponibilidade econômica ou jurídica da 
renda ou acréscimo patrimonial, é de todo conveniente trazer à colação o escólio de 
Zuudi Sakakihara ao delimitar os dois institutos:

"A aquisição da disponibilidade econômica de renda ou de 
proventos caracteriza-se tão-logo sejam incorporados ao patrimônio. 
Para que haja a disponibilidade econômica, basta que o patrimônio 
resulte economicamente acrescido por um direito, ou por um 
elemento material, identificável como renda ou como proventos de 
qualquer natureza. Não importa que o direito ainda não seja exigível 
(um título de crédito ainda não vencido), ou que o crédito seja de 
difícil e duvidosa liquidação (contas a receber). O que importa é que 
possam ser economicamente avaliados e, efetivamente, acresçam ao 
patrimônio."

Elucida posteriormente que:

"A disponibilidade jurídica, por seu turno, pressupõe que o 
adquirente tenha a titularidade jurídica da renda ou dos proventos 
que acrescem ao seu patrimônio. Isso quer dizer que a renda ou 
proventos devem provir de fonte lícita, pois só assim poderão 
merecer a tutela jurídica, e conferir o justo título ao adquirente. A 
aquisição da disponibilidade jurídica tem como conseqüência a 
aquisição também da disponibilidade econômica, pois a renda ou os 
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proventos, juridicamente adquiridos, acrescem necessariamente o 
patrimônio." ("Código Tributário Nacional Comentado", coordenador 
Vladimir Passos de Freitas, RT, p. 133).

O conceito de acréscimos patrimoniais abarca salários, abonos e 
vantagens pecuniárias. Pode ser produto do capital, do trabalho ou da combinação de 
ambos. Do capital derivam valores com conteúdo econômico, tais como juros, ações, 
remunerações, dividendo, utilidades, enfim, riqueza nova, na acepção técnico-financeira 
do termo. Já os proventos são entendidos como os acréscimos patrimoniais não 
compreendidos nas hipóteses anteriores.

No caso dos autos, como bem salienta o ilustre Relator do voto condutor 
do Tribunal a quo, a Medida Provisória n. 2.158-35/2001, ao adotar a data do balanço 
em que os lucros tenham sido apurados na empresa controlada, independentemente do 
seu efetivo pagamento ou crédito, não maculou a regra-matriz da hipótese de incidência 
do imposto de renda contida no caput do art. 43 do CTN, pois, pré-existindo o 
acréscimo patrimonial, a lei estava autorizada a apontar o momento em que se 
considerariam disponibilizados os lucros apurados pela empresa controlada.

Nessa linha de raciocínio, configurada está a hipótese de incidência do 
imposto de renda previsto no art. 43 do Código Tributário Nacional. 

Ademais, a mesma tese foi preconizada no início do julgamento de mérito 
da ADI n. 2.588, ajuizada pela Confederação Nacional da Indústria – CNI, em razão 
do § 2º do art. 43 do CTN, acrescentado pela Lei Complementar n. 104/2000, que 
delegou à lei ordinária competência para fixar as condições e o momento em que 
ocorrerá a disponibilidade econômica de receitas ou de rendimentos oriundos do 
exterior, e doart. 74, caput e parágrafo único, da MP n.  2.158-35/2001.  

A eminente relatora, Ministra Ellen Gracie, naquela ocasião, entendeu que 
não se poderia falar em disponibilidade jurídica pela coligada brasileira dos lucros 
auferidos pela coligada estrangeira antes da efetiva remessa desses lucros, ou, pelo 
menos, antes da deliberação dos órgãos diretores sobre a destinação dos lucros do 
exercício. 

Em consequência, proferiu voto no sentido de julgar procedente, em 
parte, o pedido formulado na inicial para declarar a inconstitucionalidade apenas da 
expressão "ou coligada", duplamente contida no caput do art. 74, por ofensa ao 
disposto no art. 146, III, "a", da Constituição Federal, que reserva à lei complementar a 
definição de fato gerador. 

Infere-se, pois, que ainda prevalece o entendimento no sentido de que 
somente em relação às empresas coligadas não se pode falar em disponibilidade jurídica 
dos lucros antes de sua efetiva remessa ou, pelo menos, antes da deliberação dos órgãos 
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diretores sobre a destinação dos lucros do exercício.  Mas, diante da constatação de 
que não há concessão de liminar, essas normas permanecem em vigor. 

Dessume-se do acórdão recorrido que a hipótese dos autos abarca 
empresas controladas localizadas no exterior, situação em que há posição de controle da 
empresas situadas no Brasil sobre aquela.

Correto, portanto, o entendimento firmado pelo Tribunal de origem.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LUCROS 
AUFERIDOS POR EMPRESAS CONTROLADAS SITUADAS NO 
EXTERIOR. DISPONIBILIDADE JURÍDICA DA RENDA. ART. 74 
DA MP. N. 2.158-35/2001. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA CONTIDA 
NO CAPUT DO ART. 43 DO CTN. PRECEDENTES.

1. "Para que haja a disponibilidade econômica, basta que o 
patrimônio resulte economicamente acrescido por um direito, ou por 
um elemento material, identificável como renda ou como proventos 
de qualquer natureza. Não importa que o direito ainda não seja 
exigível (um título de crédito ainda não vencido), ou que o crédito 
seja de difícil e duvidosa liquidação (contas a receber). O que 
importa é que possam ser economicamente avaliados e, 
efetivamente, acresçam ao patrimônio." (Zuudi Sakakihara in 
"Código Tributário Nacional Comentado", coordenador Vladimir 
Passos de Freitas, Ed. RT, p. 133).

2. "Não se deve confundir disponibilidade econômica com 
disponibilidade financeira da renda ou dos proventos de qualquer 
natureza. Enquanto esta última se refere à imediata 'utilidade' da 
renda, a segunda está atrelada ao simples acréscimo patrimonial, 
independentemente da existência de recursos financeiros." (REsp 
983.134/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
3.4.2008, DJe 17.4.2008.) 3. "Não é necessário que a renda se torne 
efetivamente disponível (disponibilidade financeira) para que se 
considere ocorrido o fato gerador do imposto de renda, limitando-se 
a lei a exigir a verificação do acréscimo patrimonial (disponibilidade 
econômica). No caso, o incremento patrimonial verificado no 
balanço de uma empresa coligada ou controlada no exterior 
representa a majoração, proporcionalmente à participação 
acionária, do patrimônio da empresa coligada ou controladora no 
Brasil." (REsp 983.134/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 3.4.2008, DJe 17.4.2008.) 4. O julgamento do REsp 
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1.211.882/RJ, relatoria do Min. Mauro Campbell Marques, reiterou a 
legalidade de tributação do IRPJ e da CSLL sobre os lucros auferidos 
por empresas brasileiras investidoras, sobre empresas investidas no 
exterior, destacando a ilegalidade somente quanto ao art. 7º da IN 
SRF 213/02, ao determinar a incidência tributária sobre a 
integralidade da variação positiva, pois a existência de balanço 
patrimonial positivo não acarreta, necessariamente, em lucro.

Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.232.796/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/02/2012, DJe 09/02/2012.)

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE O LUCRO. EMPRESAS CONTROLADAS 
SITUADAS NO EXTERIOR. DISPONIBILIDADE ECONÔMICA E 
JURÍDICA DA RENDA. ARTS. 43, § 2º, DO CTN E 74 DA MP 
2.158-35/2001.

1. O art. 43 do CTN, sobretudo o seu § 2º, determina que o 
imposto de renda incidirá sobre a disponibilidade econômica ou 
jurídica da renda e que a lei fixará o momento em que se torna 
disponível no Brasil a renda oriunda de investimento estrangeiro.

2. Atendendo à previsão contida no § 2º do art. 43 do CTN, a 
Medida Provisória 2.158-35/2001 dispôs, no art. 74, que 'os lucros 
auferidos por controlada ou coligada no exterior serão considerados 
disponibilizados para a controladora ou coligada no Brasil na data 
do balanço no qual tiverem sido apurados'.

3. Em outras palavras, o art. 74 da MP 2.158-35/2001 
considera ocorrido o fato gerador no momento em que a empresa 
controlada ou coligada no exterior publica o seu balanço patrimonial 
positivo.

4. Não se deve confundir disponibilidade econômica com 
disponibilidade financeira da renda ou dos proventos de qualquer 
natureza. Enquanto esta última se refere à imediata 'utilidade' da 
renda, a segunda está atrelada ao simples acréscimo patrimonial, 
independentemente da existência de recursos financeiros.

5. Não é necessário que a renda se torne efetivamente 
disponível (disponibilidade financeira) para que se considere ocorrido 
o fato gerador do imposto de renda, limitando-se a lei a exigir a 
verificação do acréscimo patrimonial (disponibilidade econômica). 
No caso, o incremento patrimonial verificado no balanço de uma 
empresa coligada ou controlada no exterior representa a majoração, 
proporcionalmente à participação acionária, do patrimônio da 
empresa coligada ou controladora no Brasil.
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6. Sob esse prisma, parece razoável que o patrimônio da 
empresa brasileira já se considere acrescido desde a divulgação do 
balanço patrimonial da empresa estrangeira. Nesse caso, há 
disponibilidade econômica. O que não há é disponibilidade 
financeira, que se fará presente apenas quando do aumento nominal 
do valor das ações ou do número de ações representativas do capital 
social.

7. É conveniente salientar que o Supremo está examinando a 
tese de inconstitucionalidade do § 2º do art. 43 do CTN, 
acrescentado pela LC 104/2001, e do art. 74, caput e parágrafo 
único, da MP 2.158-35/2001, em razão da ADIn 2.588, proposta pela 
Confederação Nacional da Indústria-CNI.

8. Pelos votos já proferidos na ADIn, tem-se uma noção de 
como é tormentosa a questão em torno da constitucionalidade do 
disposto no art. 74 da MP 2.158-35/2001. Há voto no sentido da 
inconstitucionalidade apenas quanto às empresas coligadas (Min. 
Ellen Gracie); votos pela total constitucionalidade do dispositivo 
(Ministros Nelson Jobim e Eros Grau); e votos pela sua total 
inconstitucionalidade (Ministros Marco Aurélio, Sepúlveda Pertence 
e Ricardo Lewandowski).

9. A par de discussões de ordem constitucional, o certo é que o 
dispositivo ainda não foi retirado do ordenamento nem suspenso por 
liminar, e o recurso especial surgiu tão-somente para exame da 
ilegalidade do art. 7º da IN SRF 213/2001. Sob o prisma 
infraconstitucional, como visto, nada há de ilegal na Instrução 
Normativa, que encontra amparo nas regras dos arts. 43, § 2º, do 
CTN e 74 da MP 2.158-35/2001, que permitem seja considerada 
disponível a renda desde a publicação dos balanços patrimoniais das 
empresas coligadas e controladas no estrangeiro.

10. Recurso especial provido."
(REsp 983.134/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 3.4.2008, DJe 17.4.2008.)

"TRIBUTÁRIO – IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA – 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO – LUCROS 
AUFERIDOS POR EMPRESAS CONTROLADAS SITUADAS NO 
EXTERIOR – DISPONIBILIDADE JURÍDICA DA RENDA  – ART. 74 
DA MP. N. 2.158-35/2001 –  HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA 
CONTIDA NO CAPUT DO ART. 43 DO CTN – ENTENDIMENTO 
QUE SE COADUNA COM O ATUAL POSICIONAMENTO DO STF.

1. A análise da aplicação de uma lei federal não é incompatível 
com o exame de questões constitucionais subjacentes ou adjacentes.

2. Para que haja a disponibilidade econômica, basta que o 
patrimônio resulte economicamente acrescido por um direito, ou por 
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um elemento material, identificável como renda ou como proventos 
de qualquer natureza. Não importa que o direito ainda não seja 
exigível (um título de crédito ainda não vencido), ou que o crédito 
seja de difícil e duvidosa liquidação (contas a receber). O que 
importa é que possam ser economicamente avaliados e, 
efetivamente, acresçam ao patrimônio. (Zuudi Sakakihara in 'Código 
Tributário Nacional Comentado', coordenador Vladimir Passos de 
Freitas, Ed. RT, p. 133).

3. A Medida Provisória n. 2.158-35/2001, ao adotar a data do 
balanço em que os lucros tenham sido apurados na empresa 
controlada, independentemente do seu efetivo pagamento ou crédito, 
não maculou a regra-matriz da hipótese de incidência do imposto de 
renda contida no caput do art. 43 do CTN, pois, pré-existindo o 
acréscimo patrimonial, a lei estava autorizada a apontar o momento 
em que se considerariam disponibilizados os lucros apurados pela 
empresa controlada.

4. O entendimento firmado coaduna-se com a tese que 
prevalece no julgamento de mérito da ADI n. 2.588, no qual a 
eminente relatora Ministra Ellen Gracie proferiu voto no sentido de 
julgar procedente, em parte, o pedido formulado na inicial, para 
declarar a inconstitucionalidade apenas da expressão "ou coligada", 
duplamente contida no caput do referido art. 74, por ofensa ao 
disposto no art. 146, III, 'a', da Constituição Federal, que reserva à 
lei complementar a definição de fato gerador.

5. A hipótese dos autos, todavia, cuida de empresas controladas 
localizadas no exterior, situação em que há posição de controle das 
empresas situadas no Brasil sobre aquelas.

Recurso especial improvido."
(REsp 907.404/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 

julgado em 23.10.2007, DJ 13.11.2007, p. 525.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0037752-9 AREsp 664.736 / RJ

Números Origem:  00084583220034025101  200351010084586  201002010137404  201500377529  
84583220034024101

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : YOLANDA PARTICIPAÇÕES S/A
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)

LUIZ EDUARDO DA GAMA E SILVA
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : YOLANDA PARTICIPAÇÕES S/A
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)

LUIZ EDUARDO DA GAMA E SILVA
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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